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CORREIÇÃO 

PARECER Nº JL – 06. Interpretação do §2º do art. 142 

da Lei nº 8.112/90.  

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 

PRESCRIÇÃO. PRAZO. INFRAÇÕES DISCIPLINARES 

TAMBÉM CAPITULADAS COMO CRIME. 

INTERPRETAÇÃO DO ART. 142, § 2º, DA LEI N.º 

8.112/90. PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA ENTRE AS 

INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E PENAL. 

PRESCINDIBILIDADE DE INQUÉRITO POLICIAL OU 

AÇÃO PENAL. NECESSIDADE DE SUPERAÇÃO DOS 

PARECERES Nº AM-02 E AM-03. 

ASSINATURA ELETRÔNICA  

DECRETO Nº 10.543, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020. 

Dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas na 

administração pública federal e regulamenta o art. 5º 

da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, quanto 

ao nível mínimo exigido para a assinatura eletrônica 

em interações com o ente público. 

PAGTESOURO 

PORTARIA ME Nº 389, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020. 

Dispõe sobre a regulamentação do Decreto nº 10.494, 

de 23 de setembro de 2020, que institui o PagTesouro 

como plataforma digital para pagamento e 

recolhimento de valores à Conta Única do Tesouro 

Nacional. 

 

INTEGRIDADE 

PORTARIA MEC Nº 981, DE 18 DE NOVEMBRO DE 

2020. Estabelece procedimentos e fluxos internos 

visando à prevenção e ao tratamento de atos de 

nepotismo no âmbito do Ministério da Educação.  

 

 

 

SÚMULA DA AGU e CONCURSO PÚBLICO 

SÚMULA Nº 86, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2020. 

"A exigência de escolaridade de nível médio, para fins 

de concurso público, pode ser considerada atendida 

pela comprovação, pelo candidato, de que possui 

formação em curso de nível superior com abrangência 

suficiente para abarcar todos os conhecimentos 

exigíveis para o cargo de nível técnico previsto no 

edital e dentro da mesma área de conhecimento 

pertinente.". 

 

NÃO-SUPRESSÃO DAS LINHAS DE DEFESA 

ACÓRDÃO Nº 11477/2020 - TCU - 2ª Câmara. 

 b) dar ciência aos gestores (...) de que o cumprimento 

integral da determinação objeto desde processo 

independe de monitoramento realizado pelo Tribunal, 

pois integra suas responsabilidades, no âmbito do 

poder-dever de adotar as medidas necessárias para o 

contínuo aperfeiçoamento dos controles internos e da 

governança em relação à gestão de pessoal; [...]. 

 

O presente material informativo da Auditoria Interna (CCI) tem o intuito de compartilhar conhecimentos e boas práticas 

em gestão pública com a comunidade da UFBA, tendo como principal fonte o Ementário de Gestão Pública – EGP. 

Normativos 

Julgados, pareceres e súmulas 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/despacho-do-presidente-da-republica-288078635
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.543-de-13-de-novembro-de-2020-288224831
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-me-n-389-de-13-de-novembro-de-2020-288309868
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-981-de-18-de-novembro-de-2020-289250673
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-981-de-18-de-novembro-de-2020-289250673
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/sumula-n-86-de-20-de-novembro-de-2020-290024558
https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-37-de-20-de-outubro-de-2020-285250193
https://ementario.info/
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PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO e REGISTRO DE 

PREÇOS 

ACÓRDÃO Nº 13103/2020 - TCU - 1ª Câmara. 

1.6. (...) dar ciência (...) sobre as seguintes 

impropriedades/falhas, (...), para que sejam adotadas 

ações internas com vistas à prevenção de outras 

ocorrências semelhantes: 

1.6.1. ausência de estimativa adequada para os tipos e 

quantidades de serviços a serem demandados que 

reflitam as reais necessidades da Administração e 

razoável expectativa de utilização da ata de registro 

de preços, ocasionando a necessidade de cotação, por 

parte das licitantes, de mais de 1.700 itens 

individualmente, com a consequente distorção 

significativa entre valor estimado e valor 

possivelmente consumido, em afronta ao disposto no 

artigo 7º, § 2º, inciso II, c/c artigo 6º, inciso IX, da Lei 

8.666/1993. 

 

 

 

 

 

AUDITORIA INTERNA 

O Perfil da Auditoria Interna nas Universidades 

Federais Brasileiras. 

 

GESTÃO DE RISCOS 

Proposta de framework para o processo de gestão de 

Riscos no setor Público (PROGERIS). 

 

LGPD 

Gestão de dados pessoais e sensíveis pela 

Administração Pública Federal: desafios, modelos e 

princiapais impactos com a nova Lei. 

Informativos, atos e publicações 

científicas 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-42-de-24-de-novembro-de-2020-290790783
http://www4.unifsa.com.br/revista/index.php/fsa/article/view/2115
http://www4.unifsa.com.br/revista/index.php/fsa/article/view/2115
https://periodicos.ufsc.br/index.php/gual/article/view/72666
https://periodicos.ufsc.br/index.php/gual/article/view/72666
https://www.uniceub.br/arquivo/144ng_20190730051313*pdf?AID=3007
https://www.uniceub.br/arquivo/144ng_20190730051313*pdf?AID=3007
https://www.uniceub.br/arquivo/144ng_20190730051313*pdf?AID=3007

